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Sumário 

O que auditámos? 

O Tribunal de Contas examinou o cumprimento das condições de acesso das 
candidaturas apresentadas ao Programa Açoriano de Apoio aos Empresários em 
Nome Individual, aprovado pela Resolução do Conselho do Governo n.º 97/2020, de 
8 de abril, e a correção do montante dos apoios financeiros concedidos em 
complemento da verba atribuída pela Segurança Social, no âmbito das medidas de 
apoio à redução extraordinária da atividade económica originada pela situação 
epidemiológica de COVID-19. 

O que concluímos? 

 Os trabalhos realizados apontam no sentido de que: 

 as candidaturas aprovadas no âmbito do Programa Açoriano de Apoio 
aos Empresários em Nome Individual observaram os requisitos de 
acesso exigidos, verificando-se, contudo, a ocorrência de situações em 
que a decisão ficou sujeita a condicionalismos; 

 os montantes dos apoios financeiros aprovados foram determinados 
em conformidade com os critérios estabelecidos no Programa, embora 
sem acautelar a observância dos limites máximos estabelecidos para a 
atribuição de apoios financeiros e de outra natureza no âmbito das 
medidas europeias existentes para a COVID-19. 

 Os encargos com a execução do Programa não foram objeto de especificação 
orçamental, de modo a evidenciar as dotações alocadas e as despesas 
realizadas no seu âmbito. 

O que recomendamos? 

A Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade deverá 
implementar mecanismos de controlo adequados no âmbito de medidas de apoio 
que venham a ser criadas com o propósito de atenuar os impactos económicos da 
atual crise pandémica, de modo a assegurar que os apoios atribuídos respeitem os 
limites estabelecidos para as medidas europeias existentes para a COVID-19. 

APOIO AO EMPREGO – AUDITORIA – CANDIDATURA – CONDIÇÃO DE ACESSO –
EMPRESÁRIO EM NOME INDIVIDUAL – GOVERNO REGIONAL – REGIÃO AUTÓNOMA 
DOS AÇORES 

 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
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PARTE I 
INTRODUÇÃO 

1. Fundamento 

1 Em 30-01-2020, a Organização Mundial de Saúde declarou a situação de emergência 
de saúde pública de âmbito internacional ocasionada pela doença COVID-19. 
Posteriormente, em 11-03-2020, qualificou a situação de emergência de saúde 
pública como pandemia, constituindo uma calamidade pública. 

2 Em Portugal, bem como nos demais países afetados pela pandemia, as medidas 
tomadas para evitar a propagação do vírus SARS-CoV-2 implicaram restrições à 
mobilidade dos cidadãos e uma redução drástica da atividade económica, suscetível 
de colocar em causa a sustentabilidade de muitas empresas e originar um grave 
problema de desemprego. 

3 Com o propósito de mitigar tais riscos, foram criados diversos mecanismos de apoio 
às empresas e aos trabalhadores, designadamente, através da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 10-A/2020, 13 de março, e do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, 
de 13 de março, que prevê, no seu artigo 26.º, a atribuição de um apoio extraordinário 
à redução da atividade económica de trabalhador independente . 

4 Em articulação com as medidas nacionais de apoio às empresas e aos trabalhadores, 
o Governo Regional dos Açores aprovou, através da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 97/2020, de 8 de abril, o Programa Açoriano de Apoio aos Empresários 
em Nome Individual, com o objetivo de «garantir a sua sustentabilidade não só para 
se manterem em atividade, como também, manter os seus postos de trabalho».  

5 A ação, direcionada para a implementação do referido Programa, foi incluída no 
programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 
2020 , na sequência do ajustamento aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de 
Contas, decorrente da alteração dos riscos e consequente modificação das 
prioridades, por força da pandemia de COVID-19. 

6 A nível do plano trienal do Tribunal de Contas para 2020-2022, a ação enquadra-se 
no Eixo Prioritário 2.7 – Acompanhar, do ponto de vista do controlo financeiro, as 
medidas adotadas para dar resposta à pandemia de COVID-19, no âmbito do 
Objetivo Estratégico 2 – Contribuir para a gestão sustentável das finanças públicas. 

                                                      
 A norma foi alterada pelos Decretos-Lei n.ºs 12-A/2020, de 6 de abril, 14-F/2020, de 13 de abril, 20/2020, de 1 de 

maio, e 20-C/2020, de 7 de maio, bem como pelas Leis n.os 27-A/2020, de 24 de julho, e 31/2020, de 11 de agosto. 

 Aprovado pela Resolução n.º 1/2019, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 20-12-2019, publicada 
do Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22-01-2020, e no Jornal Oficial, II série, n.º 250, de 27-12-2019.  
A conclusão da ação consta do programa de fiscalização para 2021, aprovado pela Resolução n.º 4/2020, do 
Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 11-12-2020, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 248, de 23-12-2020, e no Jornal Oficial, II série, n.º 242, de 14-12-2020.     

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/156248390/202102101242/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87/pdfOriginal
http://portal/sites/dcp/UAT-PIQ/B_documentos/Planeamento/Programa%20Trienal%202020-2022/PROGRAMA%20TRIENAL%202020-2022.pdf
https://dre.pt/pesquisa/-/search/131193442/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/131393157/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/132883356/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/132883356/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/133321093/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/138762310/details/maximized
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2. Natureza, âmbito, objetivos e metodologia 

2.1. Natureza e âmbito 

7 A ação reveste a natureza de auditoria de conformidade.  

8 A auditoria incidiu sobre as candidaturas aprovadas em execução do Programa 
Açoriano de Apoio aos Empresários em Nome Individual. 

9 O âmbito temporal da ação abrange o período de 09-04-2020 a 31-10-2020, o qual 
coincide com o prazo de apresentação das candidaturas. 

10 A entidade auditada é a Direção Regional de Apoio ao Investimento e à 
Competitividade. 

2.2. Objetivos e metodologia 

11 De acordo com o Plano Global da Auditoria3, a ação teve por objetivos: 

 Verificar o cumprimento das condições de acesso das candidaturas aprovadas, 
especificadas no Regulamento anexo à Resolução do Conselho do Governo 
n.º 97/2020, de 8 de abril (doravante, Regulamento) ; 

 Certificar o montante dos apoios financeiros concedidos em complemento da 
verba atribuída pela Segurança Social, no âmbito das medidas de apoio à 
redução extraordinária da atividade económica originada pela situação 
epidemiológica de COVID-19. 

12 A realização da auditoria compreendeu as fases de planeamento, execução e 
elaboração do relato, sendo, em cada momento, adotados os procedimentos 
suportados nas metodologias acolhidas pelo Tribunal de Contas, designadamente 

no seu Manual de Auditoria – Princípios fundamentais5, e, consequentemente, tendo 
por base os princípios definidos nas Normas da INTOSAI – International 
Organisation of Supreme Audit Institutions . 

13 A metodologia adotada está detalhada no Apêndice I. 

14 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros eletrónicos 
e estão identificados no Apêndice VII por um número e uma breve descrição do seu 
conteúdo. O número de cada documento corresponde ao nome do ficheiro que o 
contém. Nas referências feitas a esses documentos ao longo do relatório, identifica-
se apenas o respetivo número e, se for o caso, a página do ficheiro. 

                                                      
 Doc. 02.02. 

 Com exceção do requisito previsto na alínea c) do ponto 3.1. do Regulamento («manter a atividade e os postos 
de trabalho até ao final de 2020»), atendendo ao âmbito temporal da ação. 

Aprovado pelo Plenário da 2.ª Secção, em sessão de 29-09-2016. 

 Nomeadamente a ISSAI 4000 – Norma para a auditoria de conformidade. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
https://www.issai.org/professional-pronouncements/?action=filtro&ptype=pronouncements&ppp=-1&orderby=meta_value_num&order=ASC&paged=1&language=english&taxquery%5bterm%5d%5b0%5d=intosai-standards&taxquery%5bterm%5d%5b1%5d=compliance&taxquery%5bterm%5d%5b2%5d=&taxquery%5btaxonomy%5d%5b0%5d=category_pronouncements&taxquery%5btaxonomy%5d%5b1%5d=engagement&taxquery%5btaxonomy%5d%5b2%5d=themes&se=
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3. Condicionantes e limitações 

15 Atendendo às condicionantes impostas pela pandemia de COVID-19, não foram 
previstos nem realizados trabalhos de campo. 

16 Registou-se algum atraso na disponibilização da informação solicitada. 

17 Não se verificaram outros obstáculos ao normal desenvolvimento da ação, sendo de 
destacar a colaboração prestada pela entidade auditada.    

4. Contraditório 

18 Em conformidade com o disposto nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da Lei de Organização 
e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC), o relato foi remetido à entidade auditada 
para efeitos de contraditório. 

19 O relato foi também remetido à Direção Regional do Orçamento e Tesouro e à 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., para se pronunciarem, querendo, 
quanto às matérias descritas, respetivamente, nos pontos 5.3. e 7.3. infra. 

20 Foram obtidas respostas de todas as entidades.  

21 As alegações apresentadas foram tidas em conta na elaboração do relatório. 

22 Nos termos do disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, a resposta 
apresentada pela Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade , 
com exclusão dos documentos anexos, encontra-se transcrita no Anexo I. 

23 As respostas apresentadas pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro e pela 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. , encontram-se também transcritas, 
nos Anexos II e III ao presente Relatório. 

5. Programa Açoriano de Apoio aos Empresários em Nome Individual 

5.1. Fundamentos e objetivos 

24 As restrições impostas à circulação de pessoas, no contexto da pandemia de 
COVID-19, tiveram um forte impacto económico negativo, que as autoridades 
procuraram atenuar com a criação de diversos mecanismos públicos de apoio às 
empresas e aos trabalhadores afetados, de que constitui exemplo o apoio 
extraordinário à redução da atividade económica de trabalhador independente, 
contemplado no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março. 

                                                      
 Doc. 06.02.01 (incluindo os anexos). 

 Doc.os 06.02.02 (incluindo os anexos) e 06.02.03. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66689638/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66689638/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/home/-/dre/130243053/details/maximized
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25 Neste contexto e em articulação com as medidas nacionais já criadas de apoio às 
empresas, o Governo Regional dos Açores criou, através da Resolução do Conselho 
do Governo n.º 97/2020, de 8 de abril , o Programa Açoriano de Apoio aos 
Empresários em Nome Individual.  

26 Para aquele efeito, teve-se em consideração que : 

 «as especificidades regionais impõem a adoção de medidas próprias que 
ampliam e alargam na Região o apoio à economia, às empresas e aos 
trabalhadores»; 

 os «empresários em nome individual com rendimentos decorrentes do 
exercício exclusivo de qualquer atividade comercial ou industrial não foram 
abrangidos por algumas das medidas excecionais e temporárias de resposta à 
pandemia»;  

 os «empresários em nome individual estão a ser diretamente afetados pelos 
efeitos da pandemia e é indispensável garantir a sua sustentabilidade não só 
para se manterem em atividade, como também, manter os seus postos de 
trabalho». 

27 O Programa Açoriano de Apoio aos Empresários em Nome Individual teve, assim, o 
propósito de mitigar as consequências da disrupção económica provocada pela 
pandemia de COVID-19 na atividade dos empresários em nome individual , visando 
contribuir para a manutenção dos respetivos níveis de rendimento e de emprego.  

                                                      
 A Resolução do Conselho do Governo n.º 97/2020, de 8 de abril, foi alterada pelas Resoluções do Conselho do 

Governo n.os 200/2020, de 17 de julho, e 235/2020, de 4 de setembro (esta última retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 13/2020, de 7 de setembro). As alterações introduzidas traduziram-se:  

a) na possibilidade de os empresários instalados nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo 
poderem candidatar-se ao Programa caso tivessem registado uma redução do volume de negócios superior 
a 20%, por referência ao mês anterior ou período homólogo (no caso dos empresários das restantes ilhas, 
essa redução teria de ultrapassar os 40%);  

b) na extensão do prazo, até 31-10-2020, para a apresentação de candidaturas e respetivas renovações 
(inicialmente, o prazo terminava a 09-07-2020); e  

c) na intensificação do apoio a conceder, que passou a poder ser atribuído por um período máximo de seis 
meses (inicialmente, o período máximo era de três meses). 

Doravante, a referência à Resolução do Conselho do Governo n.º 97/2020, reporta-se à redação atual. 

 Cfr. o preâmbulo da Resolução do Conselho do Governo n.º 97/2020, de 8 de abril. 

 De acordo com o SREA, em 2018 (últimos dados disponíveis) existiam 28 387 empresas na Região Autónoma 
dos Açores, das quais 23 002 (81%) eram empresas individuais – tipo de unidade empresarial que abrange as 
formas jurídicas de empresário em nome individual e de trabalhador independente (não se dispõe de informação 
desagregada relativa a cada conjunto).   

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/1fc2a512-8ddf-4b55-8f32-c02a277d947f
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/1fc2a512-8ddf-4b55-8f32-c02a277d947f
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/19cdaf21-ab34-448a-b51c-54fe59c2e03e
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/eff06867-bb9e-4703-a529-20e316cf9b75
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/eff06867-bb9e-4703-a529-20e316cf9b75
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
https://srea.azores.gov.pt/conteudos/Relatorios/lista_relatorios.aspx?idc=29&idsc=1116&lang_id=1
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5.2. Requisitos de acesso e formas de apoio 

28 Podem candidatar-se ao Programa Açoriano de Apoio aos Empresários em Nome 
Individual os empresários em nome individual que preencham os seguintes 
requisitos : 

 tenham encerrado, total ou parcialmente, a sua atividade, por imposição das 
autoridades políticas ou de saúde; ou registem uma redução do volume de 
negócios superior a 40%, ou 20%, no caso dos empresários localizados nas 
ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo, por referência ao 
mês anterior ou período homólogo; 

 não sejam trabalhadores independentes; 

 desenvolvam as atividades constantes da tabela a que se refere o artigo 151.º 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares; 

 não desenvolvam uma atividade principal relacionada com a produção 
primária de produtos agrícolas, enumerados no Anexo I do Tratado que institui 
a Comunidade Europeia; e 

 não desenvolvam qualquer outra atividade remunerada por conta de outrem. 

29 Os beneficiários deverão ainda observar os seguintes requisitos : 

 terem sido regularmente constituídos e devidamente registados; 

 cumprirem os requisitos legais exigidos para o exercício da atividade; 

 manterem a atividade e os postos de trabalho, caso estes existam, até ao final 
de 2020; 

 terem as suas situações contributiva e tributária regularizadas perante a 
Segurança Social e a Autoridade Tributária Aduaneira; e 

 terem uma candidatura aprovada na Segurança Social no âmbito do apoio à 
redução extraordinária da atividade económica.  

30 O apoio concedido é não reembolsável, atribuído por um mês, renovável até ao 
máximo de seis (desde que verificadas as condições e requisitos de acesso), e 
corresponde a 120% da remuneração mínima mensal garantida na Região Autónoma 
dos Açores, deduzido do apoio recebido da Segurança Social . 

                                                      
 Pontos 2.1 e 2.2, do Regulamento. 

 Ponto 3.1 do Regulamento. 

 Ponto 4.1 do Regulamento. 
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31 A entidade gestora é a Direção Regional de Apoio ao Investimento e à 
Competitividade . 

32 A concessão do apoio é formalizada por despacho do membro do Governo com 
competência em matéria de finanças .            

5.3. Inscrição orçamental 

33 De acordo com o previsto no ponto 4. da Resolução do Conselho do Governo 
n.º 97/2020, de 8 de abril, os encargos resultantes da execução da medida são 
integralmente suportados através do Programa 1 – Empresas, Emprego e Eficiência 
Administrativa,  do Plano Regional Anual para 2020 . 

34 Verifica-se, assim, que, à semelhança de outras medidas implementadas no contexto 
do combate à pandemia de COVID-19 e seus efeitos, os encargos com a execução do 
Programa não foram objeto de especificação orçamental, de modo a evidenciar as 
dotações alocadas e as despesas realizadas no seu âmbito. 

35 Na resposta apresentada em contraditório, a Direção Regional do Orçamento e 
Tesouro informou o seguinte: 

No Orçamento da Região Autónoma do Açores para 2021, em fase de preparação, 
estão previstos subprojectos específicos para acomodar as despesas com COVID-19, 
consubstanciadas nas medidas de política definidas pelo Governo Regional. 

Mais se informa que ao longo da execução do orçamento de 2021, sempre que surjam 
novas medidas de apoio à atividade económica no âmbito do COVID-19, ir-se-á 
proceder à criação dos subprojectos respetivos, de modo a autonomizar tais 
despesas. 

  

                                                      
 Ponto 7. do Regulamento. A Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade encontrava-se na 
dependência da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial (cfr. artigo 16.º, n.º 2, 
alínea a), do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2016/A, de 21 de novembro). Atualmente, a Direção Regional 
de Apoio ao Investimento e à Competitividade encontra-se na dependência da Secretaria Regional das Finanças, 
Planeamento e Administração Pública (cfr. artigo 21.º, n.º 4, alínea b), do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 28/2020/A, de 10 de dezembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 3/2020/A, de 24 de dezembro). 

 Ponto 8. do Regulamento. 

 Aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2020/A, de 22 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 10/2020/A, de 8 de abril. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87
https://dre.pt/application/file/a/75774059
https://dre.pt/application/file/a/75774059
https://dre.pt/application/file/a/75774059
https://dre.pt/home/-/dre/128355820/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/131246168/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/131246168/details/maximized
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PARTE II 
OBSERVAÇÕES DA AUDITORIA 

6. Candidaturas aprovadas e apoios financeiros concedidos 

36 Até 31-10-2020, foram aprovadas 1289 candidaturas, envolvendo a atribuição de 
apoios financeiros no montante global de 623 284,90 euros . 

7. Resultados da análise  

7.1. Preenchimento dos requisitos de acesso 

37 Com vista a aferir o cumprimento das condições previstas no Regulamento para 
atribuição dos apoios aos empresários em nome individual, foram analisados os 
elementos documentais relativos aos 173 processos que constituíram a amostra / .  

38 Neste âmbito, importa assinalar que o Regulamento estipula que a verificação dos 
requisitos de acesso ao Programa tem por referência a data de apresentação da 
candidatura .  

39 Em virtude de o formulário de candidatura ao Programa não conter qualquer campo 
para a inserção deste elemento informativo, considerou-se, para aquele efeito, a data 
de assinatura do termo de responsabilidade, por se tratar da única peça processual 
que se encontrava datada. 

40 Em contraditório, a Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade 
informou que devido à situação de emergência de saúde pública gerada pela 
pandemia de COVID-19 e ao facto de os seus serviços se encontrarem a funcionar 
em regime de teletrabalho aquando do lançamento do Programa, a formalização das 
candidaturas processou-se com recurso a meios digitais, razão pela qual foi 
considerada como relevante para a aferição dos respetivos requisitos de acesso a 
data de receção do correio eletrónico remetido pelos promotores.  

41 Atentos os fundamentos invocados, procedeu-se à reapreciação das candidaturas, 
tendo agora por base o critério temporal adotado pelo Serviço.  

42 Porém, importa desde já assinalar que nenhum dos processos se encontrava 
instruído com cópia das mensagens de correio eletrónico a evidenciar a data de 
formalização das candidaturas, nem o Serviço remeteu este elemento comprovativo 
em sede de contraditório, limitando-se a prestar tal informação por escrito em 

                                                      
 Cfr. Apêndice II. 

 Cfr. Apêndice I. 

 A análise detalhada sobre as condições de acesso de cada processo de candidatura consta do Apêndice IV. 

 Cfr. pontos 3.1 e 3.2 do anexo à Resolução n.º 97/2020, de 8 de abril. 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87/pdfOriginal
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relação aos casos sobre os quais recaíam dúvidas sobre a observância das respetivas 
condições de acesso, com base no critério inicialmente adotado.    

43 Relativamente a outro dos requisitos de acesso ao Programa, relacionado com a 
exigência de os promotores terem de fazer prova de possuir uma candidatura 
aprovada na Segurança Social no âmbito do apoio à redução extraordinária da 
atividade económica, registaram-se situações em que esta peça documental não 
constava do processo.   

44 Sobre o assunto, o Serviço alegou, em contraditório, que aceitou as candidaturas nas 
circunstâncias descritas em virtude de ter tido conhecimento das dificuldades então 
sentidas pelos promotores na obtenção daquela informação através do portal da 
Segurança Social Direta – único meio de aceder à mesma, dadas as contingências 
decorrentes da pandemia de COVID-19, que determinaram o encerramento 
temporário dos serviços –, ficando o pagamento do apoio aprovado condicionado à 
demonstração prévia, pelos promotores, do cumprimento deste requisito.    

45 Dado que a argumentação aduzida se sustenta em razões válidas, desconsiderou-se 
este requisito de acesso das candidaturas ao Programa, no pressuposto de que será 
posteriormente validado nos termos expostos.  

46 Assim, com base nas informações prestadas e nos elementos documentais 
remetidos pelo Serviço em sede de contraditório, nada leva a crer que as 
candidaturas apresentadas ao Programa Açoriano de Apoio aos Empresários em 
Nome Individual não observaram os requisitos de acesso exigidos no respetivo 
Regulamento .   

7.2. Correção dos apoios financeiros  

47 Os apoios financeiros atribuídos no âmbito das 173 candidaturas analisadas 
ascendem a 69 140,88 euros / . 

                                                      
 Apesar de não traduzirem situações de desconformidade com os critérios definidos no Regulamento para acesso 
aos apoios financeiros, detetaram-se inconsistências na informação constante de alguns dos processos 
analisados, bem como irregularidades documentais, conforme se expõe: 

 
 Cfr. Apêndice IV. 

 De acordo com os despachos do membro do Governo com competência em matéria de finanças, os apoios 
financeiros são processados pelo Capítulo 50, Programa 1 – Empresas, Emprego e Eficiência Administrativa, 
Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação 1.1.1 – Sistema de Incentivos à Competitividade Empresarial. 
A ação em causa dispõe de uma dotação de 48 550 000 euros (cfr. Decreto Legislativo Regional n.º 2/2020/A, de 
22 de janeiro, p. 121, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 10/2020/A, de 8 de abril, p. 54). 

https://dre.pt/home/-/dre/128355820/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/128355820/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/131246168/details/maximized
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48 Com o propósito de certificar o montante dos apoios concedidos, procedeu-se ao 
cálculo da importância correspondente a 120% da remuneração mínima mensal 
garantida na Região Autónoma dos Açores e deduziu-se o apoio recebido da 
Segurança Social, no âmbito do Apoio Extraordinário à Redução da Atividade 
Económica, de acordo com o critério legal . Verificou-se: 

 em 159 processos (91,9%), confirmou-se a correção dos apoios financeiros 
atribuídos; 

 em 14 processos (8,1%), não foi possível confirmar a correção dos apoios 
financeiros concedidos, por não terem sido disponibilizados os elementos 
necessários ao seu apuramento . 

49 Assim, apesar da limitação descrita, nada leva a crer que o montante dos apoios 
financeiros atribuídos não tenha sido determinado em conformidade com os 
critérios estabelecidos no Regulamento.  

7.3. Observância dos limites à acumulação dos apoios financeiros 

50 O Regulamento permite a acumulação dos apoios financeiros concedidos ao abrigo 
do Programa Açoriano de Apoio aos Empresários em Nome Individual com outros 
apoios, designadamente, benefícios fiscais e instrumentos financeiros. Porém, de 
acordo com o previsto no ponto 10. do Regulamento, «o apoio total acumulado deve 
respeitar os limites estabelecidos para as medidas europeias existentes para a 
COVID-19». 

51 Para além das medidas previstas no Programa Açoriano de Apoio aos Empresários 
em Nome Individual, foram aprovadas outras medidas de apoio à economia e 
manutenção do emprego nos Açores, como resposta às consequências da pandemia 
de COVID-19, as quais não estabelecem, de igual modo, restrições à acumulação dos 
apoios pelos respetivos beneficiários . 

52 Questionado sobre os procedimentos de controlo implementados no sentido de 
garantir que foram respeitados os limites estabelecidos para as medidas europeias 

                                                      
 Em 2020, o valor da remuneração mínima mensal garantida na RAA era de 666,75 euros, nos termos dos artigos 
273.º e 274.º do Código do Trabalho, do Decreto-Lei n.º 167/2019, de 21 de novembro, e do artigo 3.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 8/2002/A, de 10 de abril, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/2015/A, de 30 de março. Por conseguinte, o valor de referência para o cálculo do apoio mensal a atribuir 
corresponde a 800,10 euros (cfr. § 30, supra). 

 Nos processos de candidatura identificados com os n.os de ordem 1, 3, 4, 5, 6, 8, 12, 13, 14, 22, 33, 52 e 162, o 
documento comprovativo da candidatura à Segurança Social, no âmbito do apoio à redução extraordinária da 
atividade económica, não indicava o número de dias que serviram de base de cálculo ao apoio a atribuir. No 
processo de candidatura com o n.º de ordem 163, não foram remetidos os documentos da candidatura referentes 
ao apoio concedido no mês de maio. 

 No Apêndice V identificam-se algumas destas medidas. 

https://dre.pt/home/-/dre/126365738/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/303252/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/303252/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/66880175/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/66880175/details/maximized
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existentes para a COVID-1928, o então Diretor Regional de Apoio ao Investimento e à 
Competitividade referiu o seguinte29: 

… aguardamos instruções dos organismos nacionais sobre o controlo destes 
apoios. À semelhança do Regulamento DE MINIMIS, a responsabilidade de 
promover um sistema único, com o registo destas ajudas de estado, está 
regulamentarmente atribuída a uma entidade de cada Estado Membro. Cabe às 
unidades setoriais e regionais desse estado membro, com capacidade de 
prestação dos apoios, “alimentar” esse registo nacional. Assim, de acordo com a 
Gestão do PO Açores 2020, a questão colocada sobre o sistema de controlo 
nacional das ajudas deve ser dirigida ao Governo da República. 

53 Sobre o assunto, a Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., referiu, com 
fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de 
outubro, que não tem «… atribuições legais no que respeita ao controlo dos auxílios 
de Estado concedidos ao abrigo do Quadro Temporário-Covid 19.» .  

54 Por seu turno, a Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade 
informou que, em virtude de persistirem as indefinições sobre a matéria, foi decidido 
instituir a nível regional «… um sistema que permitisse efetuar este controlo, apenas 
para os apoios atribuídos pela Região.», tendo ainda assinalado que «… os limites 
definidos inicialmente foram, entretanto, alargados.». Porém, o Serviço não 
esclarece quais os procedimentos adotados com este propósito nem a partir de que 
momento é que os mesmos foram operacionalizados.  

55 Assim, decorre das respostas obtidas que os apoios foram concedidos sem acautelar 
a observância do limite máximo dos apoios financeiros e de outra natureza de que 
poderiam beneficiar os candidatos. 

  

                                                      
 Doc. 01.01.01. 

 Doc. 01.02.01. 

 Em conformidade com a citada disposição legal, constitui atribuição da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I.P. «Definir e manter atualizado o registo central «de minimis» e exercer o controlo da acumulação de 
apoios financeiros e fiscais concedidos nesse âmbito». De acordo com a informação disponibilizada no sítio da 
Internet da Agência, «Os auxílios de minimis são ajudas de reduzido valor concedidas a uma empresa, não sendo 
por essa razão suscetíveis de afetar de forma significativa o comércio e a concorrência entre Estados-Membros». 

https://dre.pt/application/file/a/502972
https://www.adcoesao.pt/content/auxilios-de-minimis
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PARTE III 
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

8. Principais conclusões 

56 Até 31-10-2020, foram aprovadas 1 289 candidaturas ao Programa Açoriano de Apoio 
aos Empresários em Nome Individual, envolvendo a atribuição de apoios financeiros 
no montante global de 623 284,90 euros. 

57 No âmbito da ação, foram verificadas 173 candidaturas, no montante global de 
69 140,88 euros.  

58 Apresentam-se, a seguir, as principais conclusões a que se chegou. 

Pontos do 
Relatório 

Conclusões 

 

7.1.  
a  

7.3. 

 

Os trabalhos realizados apontam no sentido de que: 

 as candidaturas aprovadas no âmbito do Programa Açoriano de 
Apoio aos Empresários em Nome Individual observaram os 
requisitos de acesso exigidos, verificando-se, contudo, a ocorrência 
de situações em que a decisão ficou sujeita a condicionalismos; 

 os montantes dos apoios financeiros aprovados foram 
determinados em conformidade com os critérios estabelecidos no 
Programa, embora sem acautelar a observância dos limites 
máximos estabelecidos para a atribuição de apoios financeiros e de 
outra natureza no âmbito das medidas europeias existentes para a 
COVID-19. 

Quanto a este último aspeto, a entidade gestora informou que, em virtude 
de persistirem indefinições sobre a matéria, foi decidido instituir um sistema 
de controlo visando apenas os apoios atribuídos pela Região. 

 

5.3. 

 

À semelhança de outras medidas implementadas no contexto do combate à 
pandemia de COVID-19 e seus efeitos, os encargos com a execução do 
Programa Açoriano de Apoio aos Empresários em Nome Individual não 
foram objeto de especificação orçamental, de modo a evidenciar as dotações 
alocadas e as despesas realizadas no seu âmbito. 

A Direção Regional do Orçamento e Tesouro informou que, no âmbito dos 
instrumentos previsionais para 2021, a questão ficará ultrapassada. 
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9. Recomendações 

59 Na sequência das observações constantes deste Relatório, e considerando ainda o 
compromisso assumido pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro , 
formula-se a seguinte recomendação à Direção Regional de Apoio ao Investimento e 
à Competitividade: 

Recomendação 
Ponto do 
Relatório 

Implementar procedimentos de controlo adequados, no âmbito de 
medidas de apoio que venham a ser criadas com o propósito de atenuar 
os impactos económicos decorrentes da atual crise pandémica, de modo 
a assegurar que as candidaturas aprovadas respeitem os limites 
estabelecidos para as medidas europeias existentes para a COVID-19. 

 

7.3. 

 

60 Com o acatamento da recomendação formulada, o Tribunal de Contas espera 
impactos positivos no cumprimento da legalidade e da regularidade e melhoria da 
gestão financeira pública, da transparência e da responsabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                      
 Cfr. § 35, supra. 
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10. Decisão 

Aprova-se o presente Relatório, bem como as suas conclusões e recomendações, 
nos termos dos artigos 55.º e 78.º, n.º 2, alínea a), conjugados com o artigo 105.º, 
n.º 1, todos da LOPTC. 

O acompanhamento da recomendação formulada será efetuado no âmbito de ações 
de controlo que venham a ser desenvolvidas pelo Tribunal. 

Expressa-se à entidade auditada o apreço do Tribunal pela disponibilidade e pela 
colaboração prestadas durante o desenvolvimento desta ação, bem como à Direção 
Regional do Orçamento e Tesouro e à Agência para o Desenvolvimento e Coesão, 
I.P., que se pronunciaram na fase de relato. 

São devidos emolumentos, nos termos dos artigos 10.º, n.os 1 e 2, e 11.º, n.º 1, do 
Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 66/96, de 31 de maio, conforme conta de emolumentos a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia do presente Relatório à Direção Regional de Apoio ao Investimento 
e à Competitividade, bem como às entidades que se pronunciaram na fase de relato. 

Remeta-se também cópia do presente relatório ao Secretário Regional das Finanças, 
Planeamento e Administração Pública. 

Entregue-se cópia do presente Relatório ao Magistrado do Ministério Público, nos 
termos do disposto no n.º 4 do artigo 29.º da LOPTC. 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 15 de abril de 2021. 

O Juiz Conselheiro, 

 

 

 

 

O Assessor, O Assessor, em suplência, 
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Conta de emolumentos  
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 

 

 

 
 

 

 

 

 

Notas 
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Anexos 
Respostas dadas em contraditório 
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I – Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade 
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24 
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II – Direção Regional do Orçamento e Tesouro 
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III – Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. 
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Apêndices 
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I – Metodologia 

Fases Descrição 

1.ª Planeamento 

  Consulta da legislação pertinente. 

  Estratégia e plano global de auditoria:  

 O atual contexto de crise sanitária desaconselhou a realização de trabalhos de 
campo no âmbito da ação. Deste modo, não foi possível proceder a uma 
avaliação de risco sustentada no conhecimento do ambiente e sistema de 
controlo interno instituído pela entidade (ISSAI 4000, §§ 131 a 136). 

 Nestas circunstâncias, e numa abordagem inicial, com o propósito de avaliar os 
riscos de não conformidade das candidaturas aprovadas, face aos critérios 
previstos nos pontos 2. e 3. do Anexo à Resolução do Conselho do Governo 
n.º 97/2020, de 8 de abril, foi selecionada uma amostra aleatória simples de 
34 processos de atribuição de apoios, correspondente a 20% do universo das 
170 candidaturas aprovadas até 18-05-202032.  

 Definida a amostra, solicitou-se ao Diretor Regional de Apoio ao Investimento 
e à Competitividade33:    

  o envio de cópias das 34 candidaturas selecionadas, instruídas com a 
documentação exigida pelo Regulamento anexo à Resolução do Conselho 
do Governo n.º 97/2020, de 8 de abril, e respetivos despachos do membro 
do Governo com competência em matéria de finanças; 

  descrição dos procedimentos de controlo implementados com o 
propósito de assegurar a observância dos limites máximos fixados para as 
medidas europeias instituídas no contexto do COVID-19, conforme ponto 
10. do Regulamento. 

 Os elementos informativos e documentais apenas foram remetidos pelo 
referido responsável em 27-07-202034, após nova notificação efetuada nesse 
sentido, determinada por despacho do Juiz Conselheiro da SRATC, de 
13-07-202035, não tendo sido enviado um dos processos solicitados. 

                                                      
 Extratos de Despachos n.os 105/2020, de 30 de abril, 111/2020, de 6 de maio, 115/2020, de 13 de maio, e 117/2020, 
de 18 de maio, que continham a listagem de todos os processos de atribuição de apoios, com referência à data 
em que foi selecionada a amostra inicial.   

 Doc. 01.01.01. 

 Doc.os 01.02.01 e 01.02.02. 

 Exarado na Informação n.º 184-2020-DAT-UAT II, de 09-07-2020 (doc. 02.01). 

https://www.issai.org/professional-pronouncements/?action=filtro&ptype=pronouncements&ppp=-1&orderby=meta_value_num&order=ASC&language=english&taxquery%5Bterm%5D%5B0%5D=intosai-standards&taxquery%5Bterm%5D%5B1%5D=compliance&taxquery%5Bterm%5D%5B2%5D&taxquery%5Btaxonomy%5D%5B0%5D=category_pronouncements&taxquery%5Btaxonomy%5D%5B1%5D=engagement&taxquery%5Btaxonomy%5D%5B2%5D=themes&se
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f100e2a8-c60a-4f6f-b052-c2b6de0ecd87/pdfOriginal
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Fases Descrição 

 Na sequência da análise efetuada aos 33 processos que constituíram a amostra 
inicial , verificaram-se situações de não conformidade em 22 processos de 
atribuição de apoio (67% da amostra), que impossibilitaram a validação de 
todas as condições de acesso das correspondentes candidaturas ao Programa, 
quer devido a insuficiências das peças documentais que as deveriam instruir 
(17 processos), quer porque não preenchiam todos os requisitos de 
elegibilidade (cinco processos).  

 Considerando o elevado nível de ocorrências de não conformidade evidenciado 
pela amostra inicial, adotou-se uma perspetiva conservadora na graduação das 
componentes de risco que integram o designado “Modelo de risco de 
auditoria”37 – riscos inerente e de controlo da entidade considerados altos – 
tendo em vista determinar a dimensão da amostra, de modo a que a mesma 
fosse representativa da população total (ISSAI 4000, § 172).  

Neste contexto, foram selecionadas 174 candidaturas , num universo de 839 
candidaturas aprovadas até 31-07-2020 – data de seleção da amostra.  

A Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade não remeteu 
a documentação de um dos processos selecionados / .  

  Elaboração do Plano Global de Auditoria. 

2.ª Execução 

  Solicitou-se ao Diretor Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade 
o envio de cópias dos processos selecionados, com a documentação exigida no 
Regulamento anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 97/2020, de 8 de 
abril, e respetivos despachos do membro do Governo com competência em 
matéria de finanças. 

  Análise dos 173 processos de atribuição de apoios remetidos pela entidade 
gestora , correspondentes a 20,6% do universo das 839 candidaturas 
aprovadas até 31-07-2020, no sentido de verificar o cumprimento das condições 
de acesso ao Programa, bem como a correção dos montantes dos apoios 
financeiros atribuídos. 

3.ª Elaboração do relato de auditoria 

4.ª Análise do contraditório e elaboração do projeto de relatório 

 

 

                                                      
 Cfr. Apêndice III. 

 Cfr. Manual de Auditoria – Princípios Fundamentais, §§ 130 a 139. 

 Cfr. Apêndice IV. 

 Identificado com o n.º de ordem 21, no Apêndice IV.  

 No caso, considerou-se que tal não era suscetível de alterar as conclusões da auditoria.  

 Cfr. Apêndice IV. 

https://www.issai.org/professional-pronouncements/?action=filtro&ptype=pronouncements&ppp=-1&orderby=meta_value_num&order=ASC&language=english&taxquery%5Bterm%5D%5B0%5D=intosai-standards&taxquery%5Bterm%5D%5B1%5D=compliance&taxquery%5Bterm%5D%5B2%5D&taxquery%5Btaxonomy%5D%5B0%5D=category_pronouncements&taxquery%5Btaxonomy%5D%5B1%5D=engagement&taxquery%5Btaxonomy%5D%5B2%5D=themes&se
https://www.tcontas.pt/pt-pt/NormasOrientacoes/ManuaisTC/Pages/Manuais-do-Tribunal-de-Contas.aspx
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II – Candidaturas aprovadas – até 31-10-2020 
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III – Amostra inicial – até 18-05-2020 
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IV – Verificação das condições de acesso ao Programa Açoriano de Apoio aos Empresários em Nome Individual 
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V – Outras medidas de apoio à economia e manutenção do emprego 

  

 

 

 

 

 

 

 



 

67 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/b80262e8-fb2b-4521-883a-31ae2b041782/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/b80262e8-fb2b-4521-883a-31ae2b041782/pdfOriginal
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VI – Legislação citada 

 

  
    

 

 
 

  

  

 

 
 

 
 

 

 

 

  

http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/DL_192_2015_11Set_SNCAP.pdf
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/DL_192_2015_11Set_SNCAP.pdf
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VII – Índice do dossiê corrente 
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